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MANDATO PRESIDENCIAL 

Intenção do presidente 
de ficar mais 4 anos 
divide o Congresso 

CONSTITUINTE 1 
Líder do governo diz que Sarney 
apoia a emenda da soberania 

por Cecília Pires 
de Brasília 

• ) Os indícios de que o pre
sidente Sarney pretende 
cumprir até o fim do man
dato de seis anos, ao pro
gramar um plano para ad
ministrar a dívida externa 
pelos próximos quatro anos 
dividiu opiniões. Ontem, no 
Congresso Constituinte, o 
líder do PDS, deputado 
Amaral Netto, defendeu 
um prazo de quatro anos, 
mas ressalvou que a Cons
tituinte é soberana para de
cidir. 

"Eu sempre defendi qua
tro anos de mandato presi
dencial. Se a minha banca
da decidir por cinco anos, 
eu apoio. Mas se a Consti
tuinte, que é soberana, de
cidir convocar eleições lo
go depois de promulgar a 
Nova Carta, ela pode colo
car o presidente Sarney pa
ra fora do governo no dia 
seguinte à votação da nova 
Constituição", disse Ama
ral Netto. 

O secretário geral do 
PFL, deputado Saulo Quei
roz, recebeu bem a notícia 
e prometeu que, se a Cons
tituinte aprovar a inclusão 
dos projetos de resolução 
no regimento interno, en
trará imediatamente com 
matéria propondo a vota
ção do mandato presiden
cial e a fixação do prazo em 
seis anos. 

"O feitiço vai virar con
tra o feiticeiro", disse 
Queiroz, referindo-se aos 
parlamentares do PMDB 
que, em sua opinião, pode
riam propor a redução do 
mandato por meio de um 
projeto de resolução. "Se a 
Constituinte aprovar esta 

.matéria, eu entro no dia se-
i guinte com coleta de assi
naturas e consigo imedia
tamente 184 parlamentares 
para propor um projeto de 

resolução. E fácil, porque 
somente o PFL tem 150 
parlamentares e todos 
apoiam os seis anos", disse 
Queiroz. 

O secretário do partido 
acredita, inclusive, que es
te assunto tem de ser deci
dido imediatamente, para 
que a comunidade financei
ra internacional saiba 
quanto tempo o presidente 
fica no poder, fortalecendo 
a posição do governo brasi
leiro na renegociação", 
afirmou Queiroz. 

Parlamentares do grupo 
pró-soberania, do PMDB, 
mostraram-se indiferentes 
com a notícia e afirmaram 
que, como o próprio presi
dente deseja, a Constituin
te vai definir o mandato no 
tempo certo. O deputado 
António Britto (PMDB-
RS), deste grupo, disse que 
durante quase quarenta 
reuniões para discutir o 
problema da soberania da 
Constituinte não ouviu fa
lar sobre a duração do 
mandato presidencial. 
"Não existe nenhum víncu
lo entre a defesa da sobera
nia e uma tentativa, para 
nós inaceitável, de preten
der, agora, alterar o man
dato presidencial." 

O deputado Egídio Fer
reira Lima (PMDB-PE) 
corroborou a tese do grupo. 
"Não há nenhuma preocu
pação em ampliar ou redu
zir o mandato do presiden
te Sarney. Há uma hora pa
ra se discutir isto, quando a 
Constituinte tratar das dis
posições transitórias." 

O próprio líder do gover
no na Câmara, deputado 
Carlos SanfAnna, disse 
que "ainda não é o momen
to deste debate. Temos de 
vencer etapas e a hora é de 
conseguir a maior adesão 
possível para a votação 
tranqdila do regimentp da 
Constuinte. 

por Edson Baú 
de Brasília 

O governo receia que a 
questão da soberania da 
Constituinte, nos termos 
tratados pelo projeto de re
gimento interno do relator 
Fernando Henrique Cardo
so (PMDB-SP), possa re
presentar "um fator de de
sestabilização da transição 
democrática", segundo 
disse ontem o líder da 
maioria, deputado Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA). 
Por isso, após despachar 
com o presidente José Sar
ney, o mesmo líder acen
tuou que, por delegação do 
chefe do governo, o deputa
do Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP) assumiu total 
reponsabilidade para nego
ciar um acordo com as lide
ranças, tomando por base a 
emenda do deputado 
Maurílio Ferreira Lima 
(PMDB-PE), cujo texto, 
segundo SanfAnna, tem o 
apoio do presidente Sar
ney, pelo fato de "explici
tar melhor a matéria". 

O líder da maioria disse 
q u e o p r e s i d e n t e 
assegurou-lhe que não ado-
tará represálias, referindo-
se particularmente ao gru
po "pró-soberania". "O 
presidente me garantiu que 
não vai haver hostilidade 

Carlos Sant'Anna 
contra quaisquer corren
tes", salientou ele. 

Do presidente o deputado 
disse ter recebido a missão 
prioritária de reconstituir 
a unidade da Aliança De
mocrática, abalada duran
te as discussões sobre a so
berania da Constituinte. 
Nesse trabalho, a preocu
pação específica do gover
no é com a legenda peme-
debista. Segundo relatou 
SanfAnna, Sarney pediu-
lhe "uma atenção espe
cial" para o PMDB, no sen
tido de "unir o partido e 
integrá-lo ao governo". O 
presidente da República, 
pelo que se depreende das 
recomendações feitas, está 
preocupado em restaurar 

sua principal base de sus
tentação parlamentar, que 
apresentou sérias fissuras 
antes do carnaval. 

O líder Carlos SanfAnna 
foi orientado a aparar as 
divergências sem se envol
ver nas questões internas 
do partido, que continua 
sendo "uma frente", con
forme sua definição. O de
putado reconhece que terá 
de andar nas pontas dos 
pés no terreno de seu pró
prio partido se quiser obter 
êxito. Mais cuidado terá de 
tomar quando tratar com 
parlamentares do bloco 
"pró-soberania". Pois, na 
sua opinião, "o bloco pró-
soberania é muito mais in
transigente do que a es
querda ideológica", frag
mentada entre diversos 
partidos. Mesmo assim, ele 
está confiante em um acor
do. Ele espera que os cons
tituintes de todas as ten
dências percebam que "o 
fundamental é vencermos 
a transição democrática", 
que poderá ficar ameaçada 
pelo atual texto regimen
tal, conforme a advertên
cia do presidente da Repú
blica, segundo relembra. 

O deputado nega que as 
injunções de Sarney signifi
quem uma ingerência do 
Executivo na Constituinte. 
Mas ressalvou que o presi

dente não poderá manter-
se completamente afastado 
das questões que possam 
ameaçar o funcionamento 
do Executivo, que também 
é "um poder constituído", 
salienta ele. 

Carlos SanfAnna reafir
mou que os termos do acor
do sobre a soberania serão 
negociadas diretamente 
por Ulysses Guimarães, 
presidente da Constituinte. 
De antemão, disse acredita 
numa solução que proteja a 
Assembleia nos resquíscios 
autoritários da atual Carta, 
como autonomia dos 
decretos-leis, as medidas 
de emergência e certos dis
positivos que podem supri
mir até as imunidades par
lamentares. 

O cerne de toda a polémi
ca é mais um problema de 
redação jurídica, segundo 
define SanfAnna. 

O presidente Sarney, se
gundo relato de SanfAnna, 
acha que a emenda do de
putado Maurílio Ferreira 
Lima (PMDB-PE) define 
melhor a abrangência da 
soberania, quando estabe
lece que "os projetos de de
cisão se destinam a sobres
tar medidas que possam 
ameaçar os trabalhos e as 
decisões soberanas da As
sembleia Nacional Consti
tuinte"... 

Autor da emenda acusa o PFL 

: Eleições simultâneas, 
:a proposta de Quércia 
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por Andrew Greenlees 
de São Paulo 

O governador eleito de 
São Paulo, Orestes Quér
cia, defendeu ontem a tese 
de que devem coincidir as 
eleições diretas para presi
dente da República e para 
o Congresso Nacional. Se
gundo o próprio Quércia, 
este raciocínio leva a duas 
hipóteses sobre o mandato 
do presidente José Sarney: 
ele poderia ficar no gover
no federal até 1990, data da 
próxima eleição congres-
sual, ou haveria diretas no 
próximo ano, com um 
"mandato tampão" de dois 
anos. 

O governador eleito 
apressou-se em atribuir à 
Constituinte a responsabili
dade pela definição do 
mandato, apesar de ter-se 
como certa nos meios 
políticos a preferência de 
Quércia pela primeira al
ternativa, que lhe possibili
taria governar São Paulo 
por mais de três anos antes 
de tentar voos mais altos. 

Quércia fez os comentá
rios sobre as eleições ao 
abordar a notícia de que 
Sarney tem um plano de 
quatro anos para renego
ciar a dívida externa brasi
leira. Somados aos dois 
anos que já governou, Sar
ney estaria dando um claro 
sinal do mandato que dese
ja. 

Depois de defender a ma
nutenção da Aliança Demo
crática durante os traba
lhos da Constituinte, o go
vernador eleito de São Pau
lo considerou infundadas 
as análises que apontam 
um afastamento do presi
dente José Sarney em rela-
.ção ao PMDB. "Pelo que 
sei, o presidente está é cha
teado com o José Louren

ç o " , d isse Quérc ia , 
referindo-se ao líder do 
PFL na Câmara, que an
teontem voltou atrás na 
disposição de fazer um 
acordo com o PMDB para 
votar o regimento interno 
da Constituinte. 

Na opinião de Quércia, a 
tese de que os partidos de
vem prevalecer na Consti
tuinte sobre alianças é anti
democrática. "Neste caso, 
bastaria ao PMDB, que 
tem a maioria, escrever 
uma Constituição e sim
plesmente apresentá-la", 
argumentou. Os acordos 
partidários, segundo o go
vernador eleito, são basea
dos em concessões de parte 
a parte. "Não pode preva
lecer sempre a posição de 
um partido". Quércia in
formou ainda que apoia a 
candidatura do senador 
Mário Covas para a lide
rança do PMDB na Consti
tuinte. 

SECRETÁRIOS 
Quércia anunciará hoje 

os nomes de pelo menos 
mais cinco secretários. Ele 
informou que pretende 
completar seu primeiro es
calão na próxima segunda 
ou terça-feira, antes da vi
sita que fará no próximo 
dia 11 aos governadores 
eleitos de Minas Gerais, 
Newton Cardoso, e do Rio, 
Wellington Moreira Fran
co. 

por Francisca Stella Fagá 
de Brasília 

O deputado Maurílio Fer
reira Lima (PMDB-PE), 
autor da emenda em torno 
da qual se lançaram expec
tativas de acordo após a 
fracassada tentativa de 
aprovação do regimento in
terno da Constituinte, está 
pessimista. A cada avanço 
das negociações, pondera, 
o PFL levanta um obstácu
lo novo. 

"Se a intransigência do 
PFL der causa a um im
passe, terá chegado o mo
mento de o PMDB mostrar 
à opinião pública quem é o 
responsável pelo bloqueio 
dos trabalhos da Consti

tuinte", diz Ferreira Lima. 
Perspectivas de entendi
mento a curto prazo são 
afastadas pelo líder do 
PFL na Câmara, deputado 
José Lourenço. Ele se de
clara disposto ao diálogo, 
mas reclama da ausência 
de in ter locutores do 
PMDB, cujos líderes estão 
fora de Brasília, com retor
no previsto para este final 
de semana. 

Nesses dias de semiferia-
do, José Lourenço conver
sou muito com a imprensa. 
Mas não emitiu nenhuma 
posição precisa que, se 
aceita pelo PMDB, conta
ria com a concordância do 
PFL. O deputado adianta 

Progressistas descartam 
hostilidade de Sarney 

apenas que o PFL não acei
ta nenhuma alteração da 
Constituição em vigor pela 
Constituinte antes da pro
mulgação da nova Carta. 

Na avaliação de Ferreira 
Lima a estratégia do PFL é 
não fazer acordo. Inicial
mente, pondera, o PFL tra
balhou pela alteração do 
parágrafo 7- do artigo 57 do 
substitutivo do senador 
Fernando Henrique Cardo
so, que trata dos limites do 
poder da Constituinte. 

O PFL concordou com 
uma nova redação, a da 
emenda do próprio Ferrei
ra Lima. Depois levantou 
outro campo de conflitos, 
envolvendo o artigo 82, que 
trata do funcionamento da 
Câmara e do Senado. E, de
pois, diz o deputado, voltou 
atrás na questão da sobera

nia, não mais aceitando a 
emenda de Ferreira Lima. 

A Constituinte, segundo 
Ferreira Lima, abriu um 
quadro novo para o País. . 
As forças mais vinculadas " 
ao passado, entre elas in
clui o PFL, resistem às mu
danças. Por isso criam difi
culdades. Pior do que um 
impasse parlamentar, o de
putado antevê uma crise 
política capaz de levar ao 
descrédito a Assembleia 
Nacional Constituinte, a 
persistir a intransigência 
do PFL. 

Neste caso, Ferreira Li
ma acredita que a solução 
seria a convocação de elei
ções diretas já no próximo 
ano para renovação do 
Congresso, para a Presi- t 
dência da República e para | 
prefeitos. / 

por Cecília Pires 
de Brasília 

Os deputados da ala pro
gressista do PMDB estão 
encarando com naturalida
de o levantamento que o 
Gabinete Civil do Palácio 
do Planalto, através do as
sessor parlamentar, Ro
berto Hargreaves, vem fa
zendo dos grupos e partidos 
que estariam contra ou a 
favor das teses do governo. 
Parlamentares deste grupo 
não acreditam, no entanto, 
que o presidente Sarney os 
considere contrários a seu 
governo ou venha a tomar 
nenhuma atitude de hostili
dade contra eles. 

O deputado Egydio Fer
reira Lima, da ala esquer
da do partido, disse ontem 
que "o fato de o Palácio do 
Planalto ser informado a 
respeito das posições dos 
parlamentares é normal. 
Querer rotulá-los, no entan
to, seria uma postura me
nor. O constituinte, em que 

pesem seus compromissos 
com o governo, tem ques
tões de princípio em que ele 
é absolutamente livre". 
Egydio disse ainda não 
acreditar em qualquer ati
tude discriminatória do 
presidente contra o grupo. 

"O PMDB tem o compro
misso de apoiar os esforços 
do presidente para um go
verno de transição, para 
enfrentar a crise económi
ca", disse o deputado Antó
nio Britto (PMDB-RS), do 
grupo pró-soberania. "Isso 
ficou claro na votação da 
convocação do ministro 
Funaro. A questão da sobe
rania, por exemplo, não de
fine quem é a favor ou con
tra o governo. Tentar me
dir uma coisa pela outra 
pode levar a um erro de 
avaliação", concluiu. 

Hargreaves concordou 
com esta posição. Ele ad
vertiu, também, que ainda 
é muito difícil traçar um 
quadro exato de quem é 
contra ou a favor do gover-v 
no. 
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"Diretas em 88 
são compromisso 
da Aliança" 

por Inácio Barbosa Soares 
de Porto Alegre 

"A convocação de elei
ções diretas para a Presi
dência da República em 15 
de novembro do ano que 
vem é um compromisso as
sumido pela Aliança Demo
crática desde antes da elei
ção de Tancredo Neves pa
ra a Presidência e de José 
Sarney para a Vice-
Presidência da República; 
não cabe modificá-lo." A 
posição foi manifestada on
tem, em Porto Alegre, pelo 
coordenador da bancada 
gaúcha do PMDB na Câ
mara Federal, deputado 
Lélio Souza. 

Ele disse não ver uma re
lação direta entre as tenta
tivas governamentais de 
estabelecer um sistema de 
"rolagem" automática da 
dívida externa por quatro 
anos e a manutenção do 
mandato presidencial até 
1991, mas admitiu que "há 
uma mobilização no Exe
cutivo federal para preser
var os seis anos" estabele
cidos na Constituição atual. 


